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MINISTERIO DA FAZENDA . _— ,,
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES - y

Sessdo de 22 de marg¢o de 1995 - Acérdao ne 105-9, 215
Recurso nQ2 : 106.834 - IRPJ - Ex.. 1987 N
Recorrente : -COMERCIAL W. LUIZ LTDA.

"Recorrida : DRF em CAMPINAS - S.P.

IRPJ .- SALDO CREDOR DE CAIXA ~ Inadmissivel a

inclusdo dos valores relativos ao pro-labore e aos
lucros distribuidos - reconhecidos como despesas

legais - na apurag¢do do saldo credor de caixa, com
a finalidade de quantificar omissdo de receita de
empresa tributada pelo sistema de lucro presumido,
se ndo comprovada a efetividade da ocorréncia de
tais dispéndios.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

V1stoé, re]atados e d1scut1dos os presentes autos
de recurso - 1nterposto por COMERCIAL w LUIZ. LTDA

N ACORDAM os Membros da Qu1nta Camara do Pr1me1ro
‘Conselho de Contribuintes, por ‘unanimidade de votos, DAR pro
" vimento parcial ao recurso para excluir da base de - cdlculo
‘as parcelas de Cz$ 123.194,00 e de Cz$ 61.596,00, nos termos

do relatdorio e voto que passam a 1ntegrar O presente julga——"

do. .
Sala das SessOes, em 22 de ﬁafgo de.1995 .
DA SILVA | - PRESI‘.DENTE'
- RELATOR
VISTO EM MAUGUSTO RIBEIRO COSTA - PROCURADOR DA FAZEN

SESSZO DE: ALEXAND®E (\GONATI DE ABREQ DA NACIONAL
] ? JulL 1995 Progurador da Kezenaa Nacional

Participaram, alnda, do presente Julgamento 0s seguintes Con
selheiros: José do Nascimento Dias, José Geraldo Rosa (Suplen
te convocado) e Afonso Celso Mattos Lourengo. Ausentes os Con
selhéiros Jackson Medeiros de" Farias Schneider, Luiz 1Edmundo
Cardoso Barbosa, Gllberto Congro Bastos e Vilson Biadola.
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'RECURSO N@ 106.834 . .~ =
'ACGRDAO N@ 105-9.215 - ° . o
RECORRENTE: COMERCIAL W. LUIZ LTDA.

- r

RELATGOGRIO

A empresa acima identificada, ‘j4 qualificada nos
. presentes"éutos, interpo§ifrecufso_ contra fdeCiéaoi~dali
" autoridade de primeira ipétanﬁia~(f1§. 40/43), que;ménteve'a
'.eiigéncia tribdtéria constantg do auto devinfra§50'de fié..
5. o . o o ,

A exigéncia foi formalizada em Qirtudé de haver a
"fiscalizagdo identificado omissdo de receitas, caracterizada
pela constatagdo de saldo credor de ca1xa, consoante apurado :
e demonstrado as fls. 31. ‘ '

Ao

¢

Em.tempestiva'}ﬁpugnééabn(f]s.‘32735), a autuada
apresentou, em sintese, as seguintes alegagdes: '

- que a apurag@o foi realizada com falhas, eis que
partiu de saldo "zero"” de caixa de exercicio anterior, o que
é de todo impossivel, visto tratar-se de empresa que atua ha
varios anos, e que somente a consideragdo deste saldo
-bastaria para tornar insubsistente o “eStoufo* identificado;

tox

,uf~;~—_“ @que o-Termo- de Ver1f1ca9ao 8- Constatag&o F1sc 1,-onde - -

se’ encontram a apuraqao do sa]do credor de caixa, sé/| foi
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 ass1nado pelo séc1o da autuada por seu 11m1tado conhec1mento
em matér1a contéb11 ’

f» que .a fifma,> além de pequena, ‘énfrénta forte
g concorrénC1a, n&o possu1ndo recursos para fazer frente a
eX1génc1a trwbutar1a ' ' ‘ '

~

- .

- que os sb6cios possuem outra fonte dé‘renda, de forma
a justificar um periodo sem retirada, além de dar .suporte a
pequenos pagamentos de despesas operacionais. .

A autor1dade' monocréticé}_manteve 'a'zexigénciaw”

’origina], 1ntegra1mente, ao'fpfincipal argumento de que a

aQtuada’nada trouxe -aos.. adios qﬁe pudesse 1nf1rmar a agao
{fiscal f1cando no terreno das meras a1ega96es. ;j '

_ Ikﬁésignada, qomparpce a.ora”reqprrénte ch a pega
de fls. 47/48, na qual reitera os termos da sua impugnagdo, -
além dé_acrescentar o fato de que. o fiscal autuante deixou
de considerar a conta Forhecedor{”ehtendendo.que todas as
compras foram realizadas & vista, 'quando ‘na rea]idade,
ocorreram compras a prazo. F1na1mente, entende que a
_imputa§§o The foi feita mediante Narragao Lac6n1ca do Fato
Fiscal“ -.que “"ndo da clareza a ocorrénc1a do fato gerador do
imposto que estéd se ex1g1ndo , mot1vo pelo qual entende ser
‘ato adm1n1strat1vo 1nef1caz, passfvel de anu]aqao.

Requer procedéncia do recurso, desobrigando a ora
recorrente "do pagamento da multa, do imposto, dos juros e
da correg¢dao monetéaria.".

E o relatério.
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Acordao nQ 105-9.215

-+ ¥V 0 T O
Conselheiro HISSAO ARITA, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de
admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.

L Como relatado, trata-se de exigéncia formalizada
em- ~virtude de 'lconstatagao " de L'Bmissao de_' Eéceita,
identificada a partir de apurag@o de saldo credor dé"caixa.

‘ ‘A ora recorrente nada f;ouxe de concreto, nas duas
pecas de defesa, que pudesse infirmar os dados coletados
-pé]a fiscalizag¢ao, a partir daé1 pr6prias informa¢des da
empresa autuada. ' - ) ‘ '

A Unica alegagdo nova, também désacompanhada'de

,.duaisquer tipos de prova, referé-ée ao fato de o Fisco haver

partido da premissa de que todas as suas compras foram a

vista,'incorrendo em erré ao ignorar a existéncia de compras
a prazo.

Trata-se, entretanto, de alegag¢do que igualmente
nédo se sustenta, pois os documentos acostados as fls. 16/19
(Declaragdes de Titulo a Pagar e Titulos a Receber, firmados
pela prépria recorrente) diao conta  de que a empresa s6é
comprou e vendeu a vista, nbs_anos}de 1985 e 1986.

.- ndo tenha logrado defender-se de forma clara e objeti

{ pld
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v.razab_quanto‘aos itens bonsiderados efétivos dispéndios pela
- fisqa1iiaq§o, quando se trata de “despesas legais"”, ou‘seja, 
'aqgélas qué 1ntegram a dec]araqao de rendimentos por forqaf
'dé,? disposigdo "normat1va, e néo- por const1tu1r,
hecessar1amente, gastos reais. B ”
' Refiro-me aos‘luéros distribufdos e ao pro-labore,

nos valores de Cz¢ 61.596,00 e Czs$ 123.194,00,
respectivahente, d{scriminados,no quadro 14 da declaragdo de
rendimentos ‘(fls. ' 03),- como ‘“rendimentos ‘atribuidos a
dirigentes, sécios e titular da empr;sa“; e assumidos pela
autoridade“ autuante como aplicagdes, para cond]uir "pelo'
A sa]do credor de caixa de Cz$ 1.407.759,00 em 31. 12. 86 (f1s
31) -

Na este1ra da Jur1sprudénc1a dessa Camara, a qua1‘

mb filio, entendo que estas despesas somente podem ser
'COngideradas, na apuragao do saldo credor de- caixa, quando'
devidamente comprovada a sua efet1V1dade pe]a f1sca11zag§o,
. 0 que ndo se verifica nestes autos.

Face ao‘todOtO'exbosfo,‘enteth'qUe as parcelas
. acima - -no valor total - de Cz$ -184.790,00 - devem 'sér

. excluidas da base de cdlculo da exigéncia.

E o meu voto.

Brasilia (DF), em 22 d¥ 6 de 1995
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